
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.842.924 - RS (2019/0305763-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : FABRÍCIA BOSCAINI E OUTRO(S) - RS044420 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CORREIÇÃO PARCIAL MINISTERIAL. PRETENSÃO DE 
SUBSTITUIÇÃO DE TESTEMUNHA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. DESATENÇÃO AO 
ÔNUS DA DIALETICIDADE.

Não pode ser conhecido o agravo regimental que não infirma os 
fundamentos da decisão monocrática agravada.

Agravo regimental não conhecido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça,  por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 10 de março de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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